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Ementa 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL CUMULADA COM
ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA.
LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA. CONTRATO
ADMINISTRATIVO COM CLÁUSULA DE RENÚNCIA AOS HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. VALIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. Nos contratos administrativos, é válida a cláusula que trata de
renúncia do direito do advogado aos honorários de sucumbência,
notadamente quando a parte contratada, por livre e espontânea
vontade, manifesta, expressamente, sua concordância e procede ao
patrocínio das causas de seu cliente, mediante a remuneração
acertada no contrato, até o fim do período contratado. Observância
da orientação firmada pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal
Federal, na ADI 1194/TO.
3. A propósito: ?a renúncia à verba honorária sucumbencial deve ser
expressa, sendo vedada sua presunção pelo mero fato de não ter sido
feitas ressalvas no termo do acordo entre os litigantes originários?
(REsp 958.327/DF, Rel. p/ Acórdão Ministro Humberto Martins, Segunda
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Turma, DJe 04/09/2008). No caso em análise, a parte autora
manifestou, de forma expressa e consciente, a renúncia e só procurou
discutir a cláusula após o fim do contrato.
3. Considerados os princípios da vinculação ao edital, da autonomia
da vontade e da força obrigatória dos contratos, não é adequada a
invocação da regra geral de proibição do enriquecimento sem causa
para anular a cláusula contratual de renúncia.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento, julgando improcedente o pedido autoral.  

Acórdão 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de
Justiça, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer
do recurso especial e dar-lhe provimento, julgando  improcedente o
pedido autoral, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região)
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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